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‘Notas e informacdes

A economia e osfortes

- Para Napoledo, a Intendéncia era
a'alma dos exércitos. Pouco relevo se
tem dado a essa idéia, mais importan-
te para a evolugéo da arte da guerra
do:que o conceito classico da “batalha
napolebnica”, que implica o aniquila-
mento e a persegui¢éo do adversério.

‘'O ministro do Exército, general
Le6nidas Pires Gongalves, aprendeu a
licdo do grande corso e cuidou de con-
vidar o ministro da Fazenda para ex-
plicar aos oficiais-generais que com-
pdem o Estado-Maior do Exército a
polftica econémica do governo a que
ambos servem com igual desvelo. No
que diz respeito a4 tropa, a explicacéo
do.ministro Maflson da N6brega se re-
vestia da maior importéncia por va-
ribs'motivos: o combate ao déficit pu-
blico impds cortes significativos na
execucdo do programa conhecido co-
mo FT-90 (que traria a modernizagéo
do equipamento do Exército, a par de
melhorar sua eficiéncia), além de ha-
ver reduzido uma série de despesas de
investimento. Por outro lado, agre-
gando-se a esse motivo o combate &
inflacéo, congelou-se o pagamento da
URP durante os meses de abril e maio
para todos os integrantes das Forc¢as
Armadas — dos ministros aos cabos —,
o que trouxe evidente angustia & tro-
pa. Por isso, era importante nédo sé
para o.general Lebnidas, mas para to-
da'a hierarquia, saber de viva voz do
ministro da Fazenda quando 2 infla-
¢éo ir4 comecar a ceder e quando sera
possivel atender aos reclamos que
vém de baixo. '

Ha dias, comentando a crise, fa-
zfamos mencio ao fato de, na linha
hierarquica, cada superior se ver na
obrigacéo de lembrar aos subordina-
dos que a carreira das Armas corres-
ponde aguilo que Vigny chamou acer-
tadamente: “Grandeza e serviddo”. O
ministro Lednidas sabe que existem
os. que n#o pensam como o escritor

francés, nem como a maioria de seus-

oficiais; ainda ndo se apagaram da
memoéria coletiva as provocagdes de
alguns capitdes em favor de melhores
saldrios, nem a pequena, mas signifi-
cativa, manifestacdo de esposas de
sargentos; reclamando melhor soldo
para seus maridos. Napoleéo, em algu-
mas campanhas, quando a Intendén-
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cia néo conseguia suprir as necessida-
des de seus exércitos, era forcado a
consentir que eles vivessem dos-terri-
térios ocupados. O general Lednidas
conhece os riscos que representa essa
volta as concepc¢des administrativo-
militares do século XVII. Por isso, pre-
feriu, delicadamente, convidar o mi-
nistro Maflson para falar sobre a polf-
tica econdmico-financeira do governo.

Compreendemos, pois, os motivos
do chefe da forca de terra; questiona-
mos é a2 maneira como, no Ministério
Sarney, se conduz a polftica econémi-
ca. Se o convite ao ministro Maflson
n3o tivesse sido formulado antes de
irromper a crise entre o sr. Antdnio
Carlos Magalhées e 0 titular da Fazen-
da, o almogo-exposi¢éio poderia pres-
tar-se a dupla interpretac¢do: ou Mafl-
son teria ido buscar apoio no Forte
Apache, ou o general Lebnidas teria
tido a intencéo de dar mais amplitude
aos esforgos do seu colega das Comu-
nicacdes para mudar a polftica econ6-
mica. Felizmente, o convite foi ante-
rior a tudo isso; desgracadamente, po-
rém, o almogco deu-se em meio & crise

" — e a fisionomia amargurada do mi-
nistro da Fazenda constratou, em to-
das as fotografias (n&o se culpe a im-
prensa!), com o sorriso generoso do
general Lednidas.

Que se pode deduzir dessas esca-
ramucas em que todos envolvem o mi-
nistro da Fazenda? Que a polftica eco-
némico-financeira est4 sendo feita ao

sabor dos mals fortes politicamente

(admitindo que o peso politico do ge-
neral Lednidas seja igual ao do minis-
tro da Saade, como disse certa vez o
senador José Richa). O ministro do
Desenvolvimento Urbano concedeu
empréstimos aos funcionérios da Cai-
xa EconOmica Federal para compen-
sar as dificuldades financeiras que es-
tdo atravessando; o ministro das Mi-
nas e Energia mandou pagar as URPs
de abril e matio e s6 depois recorrer da
sentenca que o compeliu a assim agir;
o ministro Ant6nio Carlos Magalhées,
contrariando deciséo de conselho in-
terministerial, deu aumento que fara
explodir a politica do sr. Maflson da
. N6brega. O general Lednidas néo faria
tal coisa — se mandasse elevar o soldo
da tropa, estaria dando um golpe de

Estado. Preferiu oferecer almogo du-
rante o qual, com toda a certeza, fez-se
sentir com tato e diplomacia ao minis-
tro da Fazenda que a Intendéncia en-
frenta problemas de diffcil solugéo.

S80 os fortes que fazem a polftica
econ6mica, aqueles de cujo concurso
o presidente José Sarney néo se pode
privar sob pena de néo ter mais com
quem contar no Congresso ou fora de-
le. O brigadeiro Camarinha péde fazer
o que fez porque néo tinha tropa —
mas, ao protestar, deixou exemplo
que talvez nio tenha sido do agrado
de colegas seus. Daf a palestra de
Maflson da N6brega no Forte Apache
somar-se & pressdo dos outros minis-
tros civis sobre ele. Afinal, é preciso
dar solucéio as questdes da Intendén-
cia em todos os ministérios, mesmo
sabendo que qualquer medida para
conter a inflac#o leva mais de seis me-
ses para produzir efeitos, enquanto
qualquer descuido no combate ao
monstro logo faz subir os precos.

Num regime de fato democratico,
esse tipo de acdes e sugestdes néo fa-
ria sentido e o Congresso imediata-
mente sentiria que alguém estava
exorbitando de suas fung¢des ministe-
riais. Haveria protestos. O Congresso
brasileiro, infelizmente, como disse o
senador Roberto Campos, néo tem co-
mo protestar, depois que se conhece a
relacfio funcionario/congressista e se
sabe que o Senado vai construir mais
um anexo dispendioso e supérfiuo. Se
o Congresso néo protesta e na pratica
de cada dia prevalece a figura do “di-
reito adquirido” — que garante oS ci-
dad&os contra os abusos do Poder, e a
burocracia das providéncias destina-
das a salvar o Estado e o Brasil —, néo
hé por que esperar que o sr. Maflson
da Nébrega venha a ter destino diver-
so daqueles que 0 antecederam. E que
a origem do mal estd no Paldcio do
Planalto, na assessoria do chefe do
governo em primeiro lugar, na ambi-
céo do presidente, ao estilo de Mac-
beth depois. Ndo adianta o ministro
da Fazenda jurar que n&o hé outro
caminho para combater a inflagédo se-
n#o o sacriffcio. Os fortes falam mais
alto e néo precisam jurar. Emitem no-
tas & imprensa, ou tiram fotografias |
depois do almocgo... ; o




